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PRIVATIZAÇÃO DA SAÚDE

MPE ajuíza ação contra prefeitura
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oentendimento deque essa éuma
atividade/fim que não pode ser
transferida em sua integralidade,
para uma O.S, por um impedi
mento legal. Alei é clara quando
diz que pode haver participação
da iniciativa privada no SUS, mas
apenas de forma complementar,
pois o modelo apresentado na
oportunidade pela secretaria de
Saúde do município mostra que a
intenção deles é transferir aopera-
cionalização das duas Unidades de
Pronto Atendimento (UPA)- Fer
nando Franco e NestorPiva- para
uma O.S. Isso não pode acontecer,
por isso ajuizámos a ação e agora
asentença deve ser decretada pela
Justiça", detalhaEuza.

E acrescenta: "Outro detalhe
também é que o CMS não recebeu
notificação do Município quanto à
inserção desse modelo operacio
nal, a meu ver parece que oMuni
cípio esta vendo oconselho apenas
consultivo, quando na verdade ele
é deliberativo e fundamental para

decidir o rumo das políticas muni
cipais desaúde".

Tratamento paliativo
Além do ajuizamento, seria reali

zada também na manhã de on
tem uma audiência com o Hospital
de Urgência de Sergipe (Huse), o
Hospital de Cirurgia (HQ e a Fun
dação Hospitalar de Saúde (FHS),
para tratar do tratamento paliativo
para pacientes oncológicos, mas
esta foi adiada, pois o município de
Aracaju não foi notificado de sua
realização.

Apesar disso, o Huse e o HC
foram ouvidos e uma nova audiên
cia foi remarcada para o próximo
dia 10, com o objetivo de procurar
soluções para os problemas apresen
tados pela coordenação do HC nesse
sentido. "Com relação ao Huse, não
foram encontradas dificuldades re
lacionadas aos cuidados paliativos,
mas no HC a própria administração
afirmou que vem estruturando seu
serviço de tratamento, mas que

não há condição de levar esse pro
jeto adiante, pois não está sendo
financiado repasse necessário para
a dispensação de medicamentos.
Por esse motivo convidamos o mu
nicípio de Aracaju a comparecer no
próximo dia10, para que possamos
discutir essas questões", explica a
promotora Euza Missano.

O tratamento paliativo é desti
nado aos pacientes com câncer que
tem um prognóstico reservado ejá
passaram por todos os tratamentos
necessários, masaindapermanecem
com a doença. Esses pacientes pre
cisam ser tratados porque sentem
muitas dores e podem descompen-
sar, além deprecisarem ser reinter-
nados com certa freqüência. Esses
cuidados paliativos são realizados
na residência do paciente, inclusive
com adispensação dos medicamen
tos coadjuvantes aos quimioterápi-
cos - como os para amenização da
dor e fortalecimento do corpo- para
que o organismo seja restabelecido
daquela patologia.

0 Ministério Público (MP) de
Sergipe ingressou na manhã de
ontem, terça-feira, 4, com uma
ação civil pública contra oMuni
cípio de Aracaju, solicitando da
Justiça que a gestão municipal
se abstenha de formalizar con
tratos de gestão com entidades
privadas, mais conhecidas pela
comunidade como Organização
Social (O.S). Responsável pelo
ajuizamento da ação, a promo
tora Euza Missano pede ainda
que o poder público permaneça
executando esse serviço direta
mente com a população e que
todas as decisões e realinhamen-
tos dessas políticas públicas de
saúde sejam encaminhados ao
Conselho Municipal de Saúde,
paradeliberação.

"Na última segunda-feira, 3,
fizemos uma sessão extrajudicial
envolvendo todas as partes para
realizar as discussões pertinentes
ao caso, e diante da realidade
encontrada o MP permanecejrom


